
PARECER N.º37, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º0737, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe atribui ao funcionário público estadual direito de liberdade de expressão.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 06/08 a 10/08/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto encontra respaldo legal para sua aprovação no inciso IV do artigo 5º da Constituição Federal.

O artigo 5º, IV, do texto constitucional reconhece a todos os cidadãos o direito a livre manifestação do pensamento. Na verdade, o ser humano, através dos processos internos de reflexão, formula juízos de valor. Estes exteriorizam nada mais do que a opinião de seu eminente. Assim, a regra constitucional, ao consagrar a livre manifestação do pensamento, imprime existência jurídica ao chamado direito de opinião. (Luiz Alberto David de Araújo e Vidal Serrano Nunes Jr; in Curso de Direito Constitucional, 11ª edição, Saraiva, p. 140).

A presente propositura visa estender esta garantia constitucional as opiniões emitidas por funcionários públicos, quando relacionadas a sua atividade profissional.

Mister consignar que este direito já se encontra assegurado pela interpretação extensiva do texto constitucional.

Todavia, por se tratar de propositura que visa regulamentar e, com isso, estender um direito de natureza fundamental, a competência é concorrente e a legitimidade é, também, da Assembléia Legislativa. 

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 0737/2007.

É o nosso parecer.

a)Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/5/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – Maria Lúcia Amary – Davi Zaia – André Soares – Rui Falcão
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